
 

 

 
 
 
 
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO  
 

RESOLUÇÃO SAA Nº 54, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
 
 
 

Aprova o manual de diárias da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento. 

 
 
 
 
  O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, no uso 
de suas atribuições legais e considerando, especialmente, a competência 
atribuída pelo artigo 48, inciso II, alíneas “c” e “h”, do Decreto nº 43.142/1998, 
e o que consta nos autos do processo SAA nº 2.290/2015, 
 
 
 
 
RESOLVE: 
 
 
 
 
  Artigo 1º - Fica aprovado, na forma do anexo desta Resolução, o 
manual referente aos procedimentos, normas e orientações de gastos de 
recursos públicos com o pagamento de diárias. 
 
 
  Artigo 2º - Este manual deverá ser revisado conforme as alterações 
da legislação pertinente. 
 
 
  Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

FRANCISCO SERGIO FERREIRA JARDIM 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
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ANEXO A QUE SE REFERE A RESOLUÇÃO SAA Nº 54, DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 2018 

 
 

1. APRESENTAÇÃO 
 Pretende-se que as presentes orientações sirvam para esclarecer eventuais dúvidas e 
estabelecer diretrizes, competências e rotinas para a concessão de diárias na Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento. 
 O Estado de São Paulo disciplina, normativamente, a concessão de diárias aos servidores 
dos órgãos da administração pública direta e autárquica, bem como aos componentes da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. 
 Com o objetivo de disponibilizar aos servidores, de forma objetiva, as diretrizes 
supracitadas para concessão de diárias, em conformidade com a legislação aplicável, foi 
elaborado este manual. 
 Trata-se, pois, de implementação de práticas de governança. 
  
2. APLICAÇÃO 
 As regras expostas no presente documento, que não afastam o conhecimento, 
interpretação e aplicação das normas legais, destinam-se aos servidores públicos no âmbito da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
  
3. FUNDAMENTO LEGAL 
 A legislação básica que rege a concessão de diárias é, sem prejuízo de outras disposições: 
a) Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado, especialmente seus artigos 124 e 144 a 148 (ANEXO I); 
b) Lei nº 10.320, de 16 de dezembro de 1968, que dispõe sobre sistemas de controle interno da 
gestão financeira e orçamentária do Estado (ANEXO II); 
c) Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos componentes da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá providências correlatas (ANEXO III): 
c.1) Decreto nº 48.580, de 1º de abril de 2004, que dá nova redação aos dispositivos que 
especifica do Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de 
diárias aos servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos 
componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá providências correlatas; 
c.2) Decreto nº 49.878, de 11 de agosto de 2005, que dá nova redação ao item 1 do § 2º do 
artigo 5º do Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de 
diárias aos servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos 
componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
c.3) Decreto nº 57.551, de 30 de novembro de 2011, que dá nova redação ao artigo 4º do 
Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos componentes da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
c.4) Decreto nº 61.397, de 04 de agosto de 2015, que acrescenta nova redação ao art. 5º do 
Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos componentes da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
d) Resolução da então Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional - SPDR nº 9, de 
17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a relação de Municípios do Brasil com populações 
igual ou superior a 200.000 habitantes, para efeito de pagamento de diárias (ANEXO IV); 
e) Mensagem nº 2010005478, de 23 de janeiro de 2014, do Comunicado (SIAFEM), 
procedimentos para emissão de nota de empenho para CPF/MF desativado, inscrito no CADIM 



 

 

 
 
 
 
 
 

ESTADO DE SÃO PAULO  
 
(ANEXO V); 
f) Comunicado conjunto CGE/DDPE/DFE nº 01/2012, da Coordenadoria da Administração 
Financeira – DDPE, publicado no DOE de 17 de janeiro de 2012 – pág. 20 (ANEXO VI); 
g) Resolução SF nº 36, de 28 de março de 2016, que dispõe sobre a concessão de diárias no 
âmbito da Secretaria da Fazenda, e dá providências correlatas (ANEXO VII), que deverá ser 
utilizada subsidiariamente. 
  
4. PÚBLICO-ALVO  
 As normas aplicam-se aos servidores que se deslocam temporariamente da respectiva 
sede, no desempenho de suas atribuições, na realização de missão ou estudo, dentro do País, 
relacionados com o cargo, a função atividade, o posto ou a graduação que exerce, fazendo jus 
à percepção de diária de viagem para arcar com as despesas de alimentação e/ou pousada. 
 Aplica-se também aos servidores públicos da Administração direta, indireta e fundacional 
do Estado, legalmente afastados junto à Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
 O público-alvo deste manual, em sua essência, são os servidores que tem direito à 
percepção de diárias. 
  
5. DEFINIÇÕES PRELIMINARES  
 Para fins deste manual, consideram-se:  
a) diária de viagem: numerário recebido pelo servidor para fazer face às despesas com 
alimentação e hospedagem; 
b) diária antecipada: é o valor pago ao servidor/funcionário antes da viagem para custear suas 
despesas com alimentação e hospedagem; 
c) diária vencida: é o valor pago ao servidor/funcionário, a título de indenização, após a viagem, 
para custear suas despesas com alimentação e hospedagem; 
d) superior imediato: é o responsável direto pela orientação e supervisão das atividades do 
servidor; 
e) superior mediato: é o superior do imediato; 
f) ordenador de despesas: qualquer autoridade, cujos atos resultem emissão de empenho, 
autorização de pagamento e outros atos pelos quais responda; 
g) autoridade superior: pessoa que responde pela instituição, ocupando o cargo mais elevado 
de sua estrutura; 
h) local de origem: Município ou distrito onde está situada a sede do servidor; 
i) sede: Município onde o servidor ou policial militar tem exercício; 
j) horário de saída: deve ser preenchido no relatório de viagem como o momento em que o 
servidor saiu de seu local de trabalho; 
k) horário de regresso: deve ser preenchido no relatório de viagem com o momento em que o 
servidor retornar ao seu local de trabalho; 
l) titular da Pasta: pessoa que responde pela Secretaria, no caso o Secretário de Estado. 
 É competência de cada dirigente planejar os deslocamentos dos servidores. 
  
6. HIPÓTESE DE NÃO PAGAMENTO DE DIÁRIAS 
 Não serão pagas diárias: 
a) ao servidor ou policial militar removido ou transferido, durante o período de trânsito e 
b) quando o deslocamento do servidor ou policial militar constituir exigência permanente do seu 
cargo, posto ou graduação. 
 Também não haverá o pagamento da diferença entre o eventual valor da diária e o valor 
eventualmente existente como vale refeição. 
  
7. VALOR DAS DIÁRIAS 
 O valor da diária será calculado com base no valor da Unidade Fiscal do Estado de São 
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Paulo – UFESP, reajustado anualmente pela Secretaria da Fazenda, nos seguintes termos e 
condições: 

9 (nove) UFESP’s 7 (sete) UFESP’s 
- ocupantes de cargos cujo provimento 
seja exigido diploma de nível 
universitário ou habilitação profissional 
correspondente;  
 
- ocupantes de cargos de direção;  
 
- componentes da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, ocupantes de 
postos de Coronel PM à Aspirante a 
Oficial PM. 

- ocupantes de cargos cujo provimento 
não seja exigido diploma de nível 
universitário ou habilitação profissional 
correspondente; 
 
- componentes da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, ocupantes de 
graduações de Subtenente PM a Aluno 
Oficial. 

 Para o pagamento da diária, o que se leva em conta é o cargo ocupado e não a formação 
da pessoa. Ou seja: se o servidor é ocupante do cargo de Oficial Administrativo (que exige 
somente nível médio), mesmo que possua nível universitário, a diária será de 7 UFESP’s. 
  
8. DESLOCAMENTOS 
 É considerado como deslocamento, a viagem empreendida pelo servidor e/ou policial 
militar cujo retorno se dá no mesmo dia, ou seja, quando não há pernoite. 
 O valor do deslocamento varia de acordo com o local e a duração da viagem: 
a) quanto ao local (acrescenta-se à diária completa os seguintes percentuais): 
a.1) 100% (cem por cento) nos deslocamentos para: 
- Distrito Federal; ou 
- Manaus/AM; 
a.2) 80% (oitenta por cento) nos deslocamentos para: 
- São Paulo/SP; 
- Rio de Janeiro/RJ; 
- Recife/PE; 
- Belo Horizonte/MG;  
- Porto Alegre/RS; 
- Belém/PA; 
- Fortaleza/CE; ou 
- Salvador/BA; 
a.3) 70% (setenta  por cento) nos deslocamentos para as demais capitais de Estados; 
a.4) 50% (cinquenta por cento) nos deslocamentos para Municípios com população igual ou 
superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes, desde que distantes pelo menos 70 Kms (setenta 
quilômetros) do Município-sede de exercício do servidor ou policial militar. 
b) quanto ao período (sobre o valor da diária completa, acrescido do percentual correspondente 
à localidade – item a, o servidor receberá os valores correspondentes): 
b.1) inferior a 6 (seis) horas: nada recebe; 
b.2) igual ou superior a 6 (seis) horas e inferior a 12 (doze) horas: 20% (vinte por cento); 
b.3) igual ou superior a 12 (doze) horas: 40% (quarenta por cento). 
 A Resolução SPDR nº 9/11, da então Secretaria Planejamento e Desenvolvimento 
Regional, contém todos os Municípios brasileiros com mais de 200.000 (duzentos mil) 
habitantes. 
 A quilometragem deverá ser computada a partir da distância entre o Município-sede do 
servidor até o Município para o qual se deslocou, e não considerando a efetiva distância 
percorrida pelo servidor (entre Municípios e não entre sedes). 
 Deve-se tomar por base o site do Departamento de Estradas de Rodagem – DER para 
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calcular a quilometragem. 
 Nos Municípios em que a população for maior que 200.000 (duzentos mil) habitantes, 
porém a distância entre o Município-sede e o destino final for menor que 70 Km (como é o caso 
dos Municípios da Região Metropolitana), deve-se utilizar o valor da diária para Municípios com 
menos de 200.000 habitantes (código 5), seguindo-se as mesmas normas descritas no subitem 
b. 
 Nas viagens empreendidas para fora do Estado de São Paulo, bem como para participação 
em cursos, congressos ou seminários dentro do Estado de São Paulo é necessária a competente 
autorização para o afastamento, com a respectiva publicação na imprensa oficial. Cópia da 
publicação deverá ser anexada à planilha de diárias. 
 O pagamento de diárias está condicionado à autorização e à publicação no Diário Oficial. 
  
9. CÁLCULO DE DIÁRIAS 
 Para o cálculo da diária, multiplica-se o valor da UFESP por 9 (nove) ou por 7 (sete), 
dependendo do caso. 
 Segue exemplo: 
Um Diretor sairá de São Paulo as 8h e irá para Bauru e só retornará após às 19h. O cargo de 
Diretor enquadra-se nas normas referentes a 9 (nove) UFESP’s, então: 9 x R$ 25,70 = R$ 
231,30. Bauru, por sua vez, tem mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes e mais de 70km de 
distância, então: R$ 225,63 x 50% = R$ 346,95. Assim, o deslocamento será de R$ 346,95 x 
40% = R$ 138,78. 
 Outro exemplo: 
Um Motorista sairá de São Paulo e irá para Bauru e só retornará após as 19h. O cargo de 
Motorista enquadra-se nas normas referentes a 7 (sete) UFESP’s, então: 7 x R$ 25,70 = R$ 
179,9. Bauru, por sua vez, tem mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes e mais de 70km de 
distância, então: R$ 179,9 x 50% = R$ 269,85. Assim, o deslocamento será de: R$ 269,85 x 
40% = R$ 107,94. 
  
10. PERNOITE E REGRESSO 
 A pernoite será paga por dia de deslocamento do servidor do respectivo Município-sede.  
 Caracteriza o pernoite a permanência do servidor no local de destino da viagem até as 4 
(quatro) horas do dia seguinte.   
 Será concedida diária parcial (50%), quando houver fornecimento de alimentação e/ou 
alojamento ou outra forma de pousada, em próprio do Estado ou de outro órgão ou entidade da 
Administração Pública.   
 Considera-se regresso, o retorno do servidor e/ou policial militar ao Município-sede. 
 Para fins de concessão de diárias parciais será considerado o horário de partida e o da 
chegada de regresso à respectiva sede, na seguinte proporção: 
a) 40% (quarenta por cento), quando a chegada de regresso ocorrer a partir das 19h; 
b) 20% (vinte por cento), quando a chegada de regresso ocorrer a partir das 13h e antes das 
19h. 
 Segue um exemplo: 
Um Diretor sai de São Paulo e vai para Araçatuba e retornará apenas no dia seguinte, antes das 
13h. O valor do pernoite será calculado sobre 9 vezes o valor da UFESP, então: 9 x R$ 25,70 = 
R$ 231,30. Este é o valor do pernoite, pois Araçatuba tem menos de 200.000 (duzentos mil) 
habitantes. Se o retorno ocorrer após às 13h, mas antes das 19h, deve-se acrescentar 20% 
sobre o valor do pernoite, sendo este o valor do regresso. Vejamos: R$ 231,30 x 20% = R$ 
46,26. Se o mesmo Diretor estivesse em Bauru, sobre o valor do pernoite seria acrescido mais 
50% visto que tem mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes, ou seja, R$ 231,30 x 50% = R$ 
346,95 e, por consequência, o valor do regresso seria R$ 69,39. 
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Obs.: O pernoite só será concedido quando a saída do servidor do local de destino ocorrer após 
as 04 (quatro) horas do dia seguinte. 
 Sobre o assunto tratado neste tópico, as orientações traçadas pela Procuradoria Geral do 
Estado, por meio do parecer PA nº 53/2016 (ANEXO XII), devem ser observadas. 
 
11. DIÁRIAS VENCIDAS – COMO PROCEDER 
 O servidor que fizer jus à diária deverá apresentar ao superior hierárquico e entregar na 
área financeira da unidade a qual estiver lotado, até o terceiro dia útil após o regresso, relação 
circunstanciada das diárias vencidas, em formulário próprio (ANEXO VIII, que serve como 
modelo, mormente considerando ser o apresentado e utilizado pela Secretaria da Fazenda), 
contendo os seguintes dados: 
a) nome completo; 
b) CPF; 
c) cargo; 
d) n° da agência e conta corrente bancária; 
e) valor bruto do salário; 
f) sede do exercício. 
 Caso o funcionário não apresente o formulário de diária dentro do prazo estabelecido, 
deverá justificar o motivo do atraso, a fim de possibilitar eventual aceite e posterior pagamento. 
 Deverá constar, no aludido formulário o meio de transporte utilizado, ou seja, veículo 
oficial, avião ou ônibus rodoviário (em caso de avião e ônibus, deverá ser anexada à planilha a 
passagem emitida pela empresa e o horário que constará no formulário de diárias é o constante 
no bilhete). Na hipótese de utilização de veículo oficial, deverá constar também o n° da placa do 
veículo. Nos demais casos serão utilizados apenas o termo “rodoviário”. O uso de veículo 
particular para viagens a serviço da Secretaria deverá ser previamente autorizado.  
 Ademais, dito formulário deverá conter a justificativa para o deslocamento, o local para 
onde se deslocou, dia e hora da partida e da chegada de regresso à sede e o número de diárias, 
especificados os dias de deslocamento. 
 Cópia do controle de tráfego deverá vir acostada ao formulário de diárias, com dados 
compatíveis entre ambos, sob pena da devida apuração de responsabilidades administrativas e 
restituição de valores aos cofres públicos. 
 O controle de tráfego é um formulário especifico para o registro da movimentação dos 
veículos oficiais.  Nele devem constar o nome do condutor/usuário, local de destino, horário de 
saída e de chegada, tanto na viagem de ida quanto no retorno, bem como possíveis eventos que 
possam ocorrer com o veículo, como falhas mecânicas entre outros. 
 Compete ao superior hierárquico do servidor ou policial militar, por despacho 
fundamentado, glosar as diárias indevidas. 
 Também é importante destacar que a cópia da planilha de diária deverá ser encaminhada 
à área de recursos humanos no início do mês subsequente ao deslocamento, juntamente com o 
relatório de frequência pela unidade a qual o servidor for subordinado. 
  
12. DIÁRIAS ANTECIPADAS – COMO PROCEDER 
 O pagamento da diária poderá ser antecipado, tendo em vista o prazo provável do 
afastamento, segundo a natureza e a extensão do serviço a ser realizado, podendo ser feito nas 
próprias unidades de despesa. 
 O pedido de antecipação de diárias (ANEXO IX) deverá dar entrada na área financeira da 
unidade a qual estiver lotado com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis anteriores à 
realização da viagem, sob pena da mesma perder a caracterização de antecipação, salvo casos 
extraordinários. Deverá conter:  
a) nome completo; 
b) CPF; 
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c) cargo; 
d) n° da agência e conta corrente bancária; 
e) valor bruto do salário; 
f) sede do exercício. 
 Deverá constar, no aludido formulário o meio de transporte a ser utilizado, ou seja, 
veículo oficial, avião ou ônibus rodoviário. Na hipótese de utilização de veículo oficial, deverá 
constar também o n° da placa do veículo. Nos demais casos serão utilizados apenas o termo 
“rodoviário”.  O uso de veículo particular para viagens a serviço da Secretaria deverá ser 
previamente autorizado. 
 A prestação de contas será feita nos mesmos moldes da diária vencida, informando-se a 
quantia recebida antecipadamente e a diferença a receber ou a repor. Deverá ser realizada em 
até 3 (três) dias úteis após o retorno do servidor e deverá ser encaminhada neste mesmo prazo 
à área financeira.  Também deverá ser encaminhada à área de recursos humanos anexada ao 
relatório de frequência mensal. 
 Nenhuma antecipação poderá ser de quantia superior a 30 (trinta) diárias. 
 O valor adiantado não utilizado deverá ser depositado na conta “C” da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento.  O servidor deverá entrar em contato com a área financeira para 
obter dados sobre o número da agência e conta corrente. O depósito deve acompanhar a planilha 
de diária quando de sua apresentação, em até 3 (três) dias úteis. 
  
13. LIMITE DE RECEBIMENTO DE DIÁRIAS – COMO PROCEDER 
 Nenhum servidor poderá perceber, a título de diárias, quantia superior a 50% (cinquenta 
por cento) de sua retribuição bruta mensal. 
 Excepcionalmente, o titular da Pasta, atendendo a absoluta necessidade de serviço, 
poderá autorizar o percebimento de diárias que ultrapassem o limite estabelecido neste artigo, 
respeitado o valor correspondente a 1 (uma) vez a retribuição mensal. 
 A solicitação para ultrapassar o citado limite de 50% (ANEXO X) deve conter justificativas 
bem fundamentadas, contendo os dados necessários como local, dia e horário da viagem e 
provável retorno, e requer autorização prévia do titular da Pasta, devidamente publicada na 
imprensa oficial. Tal publicação deverá ser encaminhada juntamente com a solicitação de diárias. 
 Se no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro ocorrer o deslocamento do servidor de 
sua sede de exercício, por período superior a 120 (cento e vinte) dias, contínuos ou não, 
excetuados aqueles quando em missão ou estudo, deverá ser processada a transferência ou 
remoção de seu cargo para a sede de exercício onde tenha permanecido por maior número de 
dias. 
 O supracitado limite de 120 (cento e vinte) dias de deslocamento não impede, todavia, 
que sejam pagas as diárias devidas. 
 
14. DEVOLUÇÃO DE DIÁRIAS 
 As diárias recebidas a maior e/ou as recebidas e não utilizadas por motivo de 
cancelamento do evento deverão ser restituídas pelo servidor, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da data de retorno à sede ou do respectivo cancelamento. 
 A área financeira deverá ser procurada para orientação quanto à forma de realização. 
  
15. PENALIDADES 
 O servidor ou policial militar que receber diária indevidamente ou em desacordo com as 
normas estabelecidas, será obrigado a restituí-la de uma só vez, sujeitando-se, ainda, à punição 
disciplinar, na forma da lei. 
 Para restituir o valor recebido indevidamente, o servidor deverá dirigir-se à área 
financeira da unidade a qual estiver lotado para obter os dados necessários para a realização do 
depósito a ser efetuado. 
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 O superior imediato do servidor responderá solidariamente pela legitimidade das 
informações constantes do relatório de diárias e, quando houver antecipação, da prestação de 
contas, sujeitando-se à punição disciplinar, na forma da lei. 
 A autoridade que conceder ou arbitrar diárias em desacordo com as normas 
estabelecidas, responderá solidariamente com o servidor, pela reposição imediata da 
importância indevidamente paga, sujeitando-se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei. 
 Havendo conflito entre as regras do manual e aquelas estabelecidas nas demais normas 
de regulamentação, prevalecerão as últimas. 
  
16. IMPOSTO DE RENDA 
 Conforme determina a legislação vigente, anualmente a área financeira irá informar a 
Receita Federal através da DIRF, os valores pagos ao servidor a título de diárias. 
 O informe de rendimentos gerados pela DIRF (declaração de Imposto de Renda na Fonte) 
será entregue a cada servidor para que o valor recebido a título de diária seja lançado em campo 
especifico da declaração de Imposto de Renda anual. 
 A diária é lançada em campo de valores isentos e não tributáveis. 
  
17. CASOS EXCEPCIONAIS 
 Casos excepcionais serão submetidos à deliberação do ordenador de despesa, podendo, 
inclusive, ser consultada a Procuradoria Geral do Estado, através da Consultoria Jurídica, sem 
prejuízo de outras providências/consultas. 
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ANEXO I  
 
LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968 
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
(…) 
TÍTULO IV 
Dos Direitos e das Vantanges de Ordem Pecuniária 
(…) 
CAPÍTULO II 
Das Vantanges de Ordem Pecuniária 
SEÇÃO I 
Disposições Gerais 
Artigo 124 - Além do valor do padrão do cargo, o funcionário só poderá receber as seguintes 
vantagens pecuniárias: 
I - adicionais por tempo de serviço; 
II - gratificações; 
III - diárias; 
IV - ajudas de custo; 
V - salário-família e salário-esposa; 
VI - auxílio para diferenças de caixa; 
VII - quota-parte de multas e porcentagens fixadas em lei; 
VIII - honorários, quando fora do período normal ou extraordinário de trabalho a que estiver 
sujeito, fôr designado para realizar investigações ou pesquisas científicas, bem como para 
exercer as funções de auxiliar ou membro de bancas e comissões de concurso ou prova, ou de 
professor de cursos de seleção e aperfeiçoamento ou especialização de servidores, legalmente 
instituídos, observadas as proibições atinentes a regimes especiais de trabalho fixados em lei; 
IX - honorários pela prestação de serviço peculiar à profissão que exercer e, em função dela, à 
Justiça, desde que não a execute dentro do período normal ou extraordinário de trabalho a que 
estiver sujeito e sejam respeitadas as restrições estabelecidas em lei pela subordinação a 
regimes especiais de trabalho; e 
X - outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis especiais ou neste Estatuto. 
§ 1º - Excetuados os casos expressamente previstos neste artigo, o funcionário não poderá 
receber, a qualquer título, seja qual fôr o motivo ou forma de pagamento, nenhuma outra 
vantagem pecuniária dos órgãos do serviço público, das entidades autárquicas ou paraestatais 
ou outras organizações públicas, em razão de seu cargo ou função nos quais tenha sido mandado 
servir. 
§ 2º - O não cumprimento do que preceitua este artigo importará na demissão do funcionário, 
por procedimento irregular, e na imediata reposição, pela autoridade ordenadora do pagamento, 
da importância indevidamente paga. 
§ 3º - Nenhuma importância relativa às vantagens constantes deste artigo será paga ou devida 
ao funcionário, seja qual fôr o seu fundamento, se não houver crédito próprio, orçamentário ou 
adicional. 
(...) 
SEÇÃO IV 
Das Diárias 
Artigo 144 - Ao funcionário que se deslocar temporariamente da respectiva sede, no 
desempenho de suas atribuições, ou em missão ou estudo, desde que relacionados com o cargo 
que exerce, poderá ser concedida, além do transporte, uma diária a título de indenização das 
despesas de alimentação e pousada. 
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§ 1º - Não será concedida diária ao funcionário removido ou transferido, durante o período de 
trânsito. 
§ 2º - Não caberá a concessão de diária quando o deslocamento de funcionário constituir 
exigência permanente do cargo ou função. 
§ 3º - Entende-se por sede o município onde o funcionário tem exercício. 
§ 4º - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos casos de missão ou estudo fora do 
País. 
§ 5º - As diárias relativas aos deslocamentos de funcionários para outros Estados e Distrito 
Federal, serão fixadas por decreto. 
Artigo 145 - O cálculo das diárias será feito na base do valor do padrão do cargo. 
Parágrafo único - As diárias para os cargos sujeitos ao regime de remuneração serão fixadas em 
decreto do Poder Executivo, obedecidos os limites que forem estabelecidos para os demais 
cargos. 
Artigo 146 - A tabela de diárias, bem como as autoridades que as concederem, deverão constar 
de decreto. 
Artigo 147 - O funcionário que indevidamente receber diária, será obrigado a restituí-la de uma 
só vez, ficando ainda sujeito à punição disciplinar. 
Artigo 148 - É vedado conceder diárias com o objetivo de remunerar outros encargos ou serviços. 
Parágrafo único - Será responsabilizada a autoridade que infringir o disposto neste artigo. 
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ANEXO II 
 
LEI N. 10.320, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1968 
Dispõe sôbre os sistemas de controle interno da gestão financeira e orçamentária do Estado 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO Faço saber que nos têrmos do § 1.º do artigo 24 
da Constituição Estadual, promulgo a seguinte lei:  
Capítulo I 
Do contrôle em geral  
Artigo 1.º - O controle interno, a que se refere o artigo 87 da Constituição do Estado, será 
exercido pelos órgãos superiores de cada um dos Poderes do Estado, sôbre suas unidades 
administrativas que arrecadam a receita e realizam a despesa, visando a: 
I - criar condições indispensáveis para eficácia do contrôle externo e assegurar a regular 
realização da receita e despesa: 
II - acompanhar a execução dos programas de trabalho e do orçamento; 
III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores e verificar a execução dos contratos. 
Artigo 2.º - O contrôle interno, que abrange a administração direta e indireta, compreende: 
I - contabilização da receita e da despesa, bem como das alterações das dotações consignadas 
e da abertura de créditos-adicionais; 
II - verificação da regularidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita, seu 
recolhimento e classificação; 
III - verificação da regularidade dos atos de que resultem a realização da despesa, abrangendo 
a autorização, classificação, empenho, liquidação pagamento e contabelização; 
IV - verificação da regularidade e contabilização de outros atos de que resultem o nascimento 
ou a extinção de direitos e obrigações, tais como depósitos, consignações, operações de crédito, 
inclusive movimento de fundos, mutações e variações patrimoniais; 
V - verificação e registro da fidelidade funcional dos agentes da administrações e de responsáveis 
por bens e valôres públicos. 
Artigo 3.º - O Estado, para execução de projetos, programas, obras, serviços de despesa, cuja 
execução se prolongue alem de um exercício financeiro deverá elaborar orçamentos plurianuais 
de investimentos, aprovados por 
Artigo 4.º - As dotações anuais dos orçamentos plurianuais deverão ser inclídas no orçamento 
de cada exercício para a utilização do respectivo crédito. 
Artigo 5.º - O Poder Executivo, no primeiro. mês de cada exercício, elaborara a programação da 
despesa, levando em conta os recursos orçamentários e extraorçamentários, para a utilização 
dos respectivos créditos pelas unidades administrativas, observadas as quotas trimestrais. 
Artigo 6.º - A despesa pública far-se-á:   
I - pelo regime ordinário ou comum; 
II - pelo regime de adiantamento, consistente na entrega de numerário a servidor, sempre 
precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesa, nos casos 
expressamente definidos em lei, que não possam ou não convenham subordinar-se ao processo 
ordinário ou comum; 
III - pelo regime de suprimento, consistente na entrega de numerário para classificação "a 
posteriori", que só poderá ser feito a Pagadorias, Tesourarias e Exatorias, fiscalizadas por 
serviços de contabilidade anexos, que mantenham escrituração em perfeita ordem, a juizo da 
Secretaria da Fazenda.  
§ 1.º - A entrega de numerário para classiiicação "a posteriori", a que se refere o inciso III, 
constitui simples movimento de fundos.  
§ 2.º - Na realização de despesa por conta de suprimento observar-se-ão as normas aplicáveis 
ao regime ordinário ou comum, e ao regime de adiantamento, se fôr o caso.  
Artigo 7.º - Nenhuma despesa poderá ser realizada quando imputada a dotação imprópria ou 
sem a existência de crédito que a comporte. 
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Artigo 8.º - Nenhuma despesa do Estado sob pena de responsabilidade pessoal de seu 
ordenador, realizar-se-á sem prévio empenho e respectiva contabilização. 
Artigo 9.º - Para cada empenho, será extraido um documento denominado "nota de empenho", 
que indicará o nome do credor, a especificação e a importância da despesa. o nome do ordenador 
da despesa, bem como a designação do expediente em que a mesma foi autorizada e o relativo 
a licitação realizada. Dispensada esta, será feita a indicação do fundamento legal da dispensa. 
Artigo 10 - O empenho de qualquer despesa, consistente na dedução de sua importância da 
dotação ou crédito próprio, poderá ser anulado.  
Parágrafo único - Quando se tratar de despesa vinculada a contrato, a anulação, devidamente 
justificada, deverá ser comunicada ao Tribunal de Contas.  
Artigo 11 - Os têrmos de contratos celebrados pelos órgãos do Estado serão publicados no "Diário 
Oficial", no inteiro teor ou em extrato, dentro de 15 (quinze) dias após a sua assinatura. 
Artigo 12 - Dos contratos deverá constar, além de outros requisitos exigidos por lei: 
I - a disposição legal que autoriza a sua celebração, quando fôr o caso; 
II - a dotação ou crédito pelos quais correrá a despesa: 
III - a competência do fôro da Capital do Estado de São Paulo, na hipótese de ter sido celebrado 
com pessoa física ou juridica domiciliada no estrangeiro, ou em outros Estados.  
§ 1.º - o contrato de execução plurianual, que não fôr integralmente atendivel pelo saldo da 
dotação onerada, poderá consignar, a juizo do Governador e administrador ou dirigente de 
órgãos da administração indireta, que o restante de suas obrigações correrá a conta de dotação 
orçamentária futura, contanto que a despesa respectiva se distribuam em razoável proporção 
pelos vários exercícios e dentro das limitações fixadas nos parágrafos seguintes.  
§ 2.º - Na hipótese do parágrafo anterior, deve o contrato estabelecer especificamente o total 
das importâncias a serem pagas à conta de dotações de cada um dos exercícios futuros. Para 
isso. quando se tratar de contrato de obras, devem estas fixar-se em cronogramas; quando se 
tratar de outras contratações, inclusive de prestação de serviços, constará do ato respectivo o 
plano de despesas cada um dos exercidos onerados.  
§ 3.º - Tão logo se inicie cada exercido financeiro, deverão ser empenhadas as importâncias que 
correrão à conta das respectivas dotações e destinadas ao pagamento dos contratos 
anteriormente firmados e de que cogita o paragrafo 1.º.  
§ 4.º - As contratações a serem pagas com recursos provenientes de créditos especiais, com 
vigênda plurianual, não poderão ultrapassar os limites   dêsses recursos, nem o prazo de sua 
vigência.  
§ 5.º - Havendo interesse e desde que haja recursos adequados. poderá antecipar-se a execução 
do contrato a que se refere o parágrafo 1.º  
§ 6.º - Imediatamente após a assinatura de contratos em geral, a serem executados dentro do 
mesmo exercício, deverá ser empenhada, na respectiva dotação, a quantia correspondente ao 
seu custo total.  
CAPÍTULO II 
Dos Sistemas de Contrôle Interno 
Secção I 
Disposição Preliminar  
Artigo 13 - O contrôle interno será administrativo e contábil.  
Secção II 
Do Contrôle Administrativo  
Artigo 14 - Todos os órgãos ou pessoas que recebam dinheiro ou valóres públicos ficam 
obrigados a prestação de contas de sua aplicação ou utilização. 
Artigo 15 - Os atos que Importem alteração do patrimônio imobiliário do Estado, a título oneroso, 
assim como os fomecimentos, obras e serviços realizados por terceiros, com despesa para o 
Estado, ficam sujeitos ao principio da concorrência, salvo as dispensas expressas em lei. 
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Artigo 16 - As obras e serviços deverão ser precedidos de projeto, sob pena de suspensão da 
depessa ou de invalidade da sua contratação. 
Artigo 17 - Obedecidas as normas que regem a execução orçamentária, o pagamento de 
despesas será feito através de ordem bancária, sempre que possivel, ou em cheque nominal. 
Artigo 18 - Os bens móveis, materiais e equipamentos em uso ficarão sob a responsabilidade 
dos chefes do serviço e respeetivos diretores, procedendo-se periodicamente a verificações pelos 
órgãos de contrôle. 
Artigo 19 - A verificação da execução dos contratos ficará a cargo dos responsaveis pelo 
acompanhamento das obras ou serviços e respectivos chefes e diretores, sem prejuizo do 
contrôle externo, da competência do Tribunal de Contas, e da fiscalização pela auditoria da 
Fazenda. 
Artigo 20 - As unidades administrativas manterão cadastro atualizado dos bens móveis e imóveis 
que estiverem sob sua jurisdição, os quais deverão confer elementos que permitam sua perfeita 
identificação.  
Secção III 
Do Contrôle Contábil  
Artigo 21 - A contabilidade do Estado registrará os fatos ligados a administração financeira, 
orçamentária, patrimonial e industrial, de modo evidenciar os resultados da gestão. 
Artigo 22 - Os órgãos da administração direta observarão um plano de contas e as normas gerais 
de contabilidade e de auditoria que forem aprovados pelo Govêrno. 
Artigo 23 - Todo ato de gestão econômico-financeira deve ser realizado mediante documento 
que comprove a operação e registrado na contalidade, em conta adequada. 
Artigo 24 - O acompanhamento da execução orçamentária será feito pelos órgãos de 
contabilização, sem prejuizo do contrôle externo do Tribunal de Contas e do contrôle 
administrativo a ser exercido pelas unidades das respectivas Secretarias de Estado e órgãos 
subordinados diretamente ao Governador 
Artigo 25 - Os administradores dos fundos especiais e responsáveis pela movimentação dos 
recursos postos à sua disposição remeterão até 60 (sessenta) dias após o mês a que se 
referirem, os balancetes de receita e despelf ao órgão encarregado da contabilização de suas 
contas. 
Artigo 26 - Os documentos relativos à escrituração dos atos da receita e despesa ficarão 
arquivados no órgão de contabilidade analitica e à disposição das autoridades responsáveis pelo 
acompanhamento admimstrativo fiscalização financeira e, bem assim dos agentes incumbidos 
do contrôle exter no, da competência do Tribunal de Contas. 
Artigo 27 - Mediante apresentação do órgão contábil serão o os quaisquer atos referentes a 
despesas que incidam na proibição do Artigo 8º.   
Artigo 28 - Nenhum pagamento de despesa orçamentária poderá ser processando sem a 
comprovação da prévia escrituração da despesa pelos órgãos contábeis.  
Parágrafo único - A proibição dêste artigo não se aplica aos dos Especiais e as despesas a serem 
efetuadas a conta de créditos extraordio, cujo processamento será disciplinado através de ato 
do Poder Executivo. 
Artigo 29 - As despesas de cada ano financeiro devem referir material recebido ou a serviço 
prestado até 31 de dezembro, exceto os qual medição de obras, material em viagem ou 
prestações contratuais. 
Artigo 30 - Consideram-se "Restos a Pagar" as despesas  
Parágrafo único - Os empenhos que correm à conta de créditos vigência plurianual, que não 
tenham sido liquidados, só serão computados como "Restos a Pagar" no ultimo ano de vigência 
do crédito.  
Artigo 31 - A inscrição em "Restos a Pagar" de despesas a medições de obras material em viagem 
e prestações contratuais devem ser precedida de justificativa e constar de relacionamento na 
forma das ir. a serem expedidas pelo Poder Executivo. 
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Artigo 32 - Alem das execuções previstas no artigo 30 da Fazenda poderá autorizar a inscrição, 
em "Restos a Pagar'", de outros casos de despesas caracteristicamente obrigatórias ou de real 
interêsse para a manutenção dos serviços públicos, na conformidade do respectivo regulamento. 
Artigo 33 - As importâncias inscritas em "Restos a Pagar" prescrevem em cinco anos, contados 
do exercício seguinte ao de sua inscrição. 
Artigo 34 - Na liquidação das despesas inscritas em "Restos a Pagar" deverão ser observadas as 
mesmas formalidades estabelecidas para a aplicação dos créditos orçamentários. 
Artigo 35 - As despesas de exercícios encerrados para as quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado 
na época própria, bem como os "Restos a Pagar" com prescrição interrompida e os compromissos 
reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, poderão ser pagos a conta de 
dotação especifica consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre 
que possível, a ordem cronológica. 
Artigo 36 - A Secretaria da Fazenda manterá auditoria permanente junto a administração direta 
e indireta, sem prejuízo do contrôle externo do Tribunal de Contas. 
Artigo 37 - Todo aquêle que a qualquer título tenha a seu cargo serviço de contabilidade do 
Estado e pessoalmente responsável pela exatidão das contas e oportuna apresentação dos 
balancetes, balanços e demonstrações contábeis dos atos relativos a administração financeira e 
patrimonial do setor sob sua jurisdição.  
Capítulo III 
Do Contrôle Especial dos Adiantamentos  
Artigo 38 - Não se fará adiantamento para despesa já realizada, nem se permitirá que se efetuem 
despesas maiores do que as quantias já adiantadas. 
Artigo 39 - Poderão realizar-se no regime de adiantamento os gastos decorrentes: 
I - de pagamento de despesa extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas, 
ou de despesa que tenha de ser efetuada em lugar distante da repartição pagadora; 
II - de pagamento de despesa com a segurança pública, quando declarado o estado de guerra 
ou de sítio; 
III - de salários, ordenados e despesas de campo e de despesa de pessoal da Guarda Civil, 
quando a Secretaria da Fazenda não puder efetuar o pagamento diretamente; 
IV - de despesa com alimentação em estabelecimento militar, penal, de assistência ou de 
educação, quando as circunstãncias não permitirem o regime comum de fornecimento; 
V - de despesa de conservação, inclusive a relativa a combustível, materia-prima e material de 
consumo; 
VI - de diária e ajuda de custo; 
VII - de transporte em geral; 
VIII - de despesa judicial; , 
IX - de diligência administrativa; 
X - de representação eventual e gratificação de representação; 
XI - de diligência policial; 
XII - de excursões escolares e retôrno de imigrantes nacionais; 
XIII - de carga de máquina postal; 
XIV - de aquisição de imóveis; 
XV - de custeio de estabelecimentos públicos, desde que fixados, prèviamente, pelo órgão 
competente, a natureza e o limite mensal da despesa; 
XVI - de indenização e outras despesas de acidentes de trabalho; 
XVII - de aquisição de livros, revistas e publicações especializadas destinadas a bibliotecas e 
coleções; 
XVIII - de aquisição de objetos históricos, obras de arte, peças de museu e semelhantes, 
destinados a coleção, mediante autorização do Governador; 
XIX - de pagamento excepcional devidamente justificado e autorizado pelo Governador ou por 
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expressa disposição de lei; 
XX - de despesa miúda e de pronto pagamento. 
Artigo 40 - Considera-se despesa miúda e de pronto pagamento, respeitado o duodécimo da 
respectiva dotação: 
I - a que se fizer: 
1. com selos postais, telegramas, radiogramas, material e serviços de limpeza e higiene, 
lavagem de roupa, café e lanche, pequenos carretos, transportes urbanos, pequenos concertos, 
telefone, água, luz, força e gás, e aquisição avulsa, no interesse público, de livros, jornais, 
revistas e outras publicações; 
2. com encadernações avulsas e artigos de escritório, de desenho, impressos e papelaria, em 
quantidade restrita, para uso ou consumo próximo ou imediato; 
3. com artigos farmacêuticos ou de laboratório, em quantidade restrita, para uso e consumo 
próximo ou imediato. 
II - outra qualquer, de pequeno vulto e de necessidade imediata desde que devidamente 
justificada.  
Parágrafo único - As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo remotos, 
correrão pelos itens orçamentários próprios.  
Artigo 41 - Não se fará novo adiantamento: 
I - a quem do anterior não haja prestado contas, no prazo legal; 
II - a quem, dentro de 30 (trinta) dias, deixar de atender a notificação para regularizar prestação 
de contas, 
Artigo 42 - Da requisição de adiantamento constará expressamente: 
I - o dispositivo legal em que se baseia, ou a autorização da autoridade competente; 
II - o nome e o cargo ou função do responsável; 
III - o código local e item, ou o crédito por onde será classificada a   despesa; 
IV - o prazo de aplicação.  
§ 1.º - Quando se tratar de adiantamento em base mensal o prazo de aplicação será o do periodo 
para o qual foi concedido, ou o de 30 (trinta) dias subsequentes ao recebimento do numerário, 
prazo êsse improrrogável.    
§ 2.º - Quando se tratar de adiantamento único, o prazo de aplicação será fixado pelo órgão ou 
autoridade competente, podendo ser prorrogado em face de justificação adequada, feita a devida 
comunicação ao Tribunal.  
Artigo 43 - Nas requisições de adiantamento feitas pelas Secretarias de Estado, a favor da 
Procuradoria Geral do Estado e destinado a custear despesas com aquisição de imóveis, por via 
amigável ou judicial, indenização e cus-   tas ou despesas judiciais, poderá dispensar-se a 
indicação do responsável, emitindo-se a mesma em nome da referida Procuradoria.  
Parágrafo único - A prestação de contas das importâncias requisita- das nos têrmos deste artigo 
será efetuada pelo Procurador do Estado incumbido da realização da despesa, obedecido o prazo 
fixado no artigo seguinte.  
Artigo 44 - O responsável pelo adiantamento, esgotado o prazo de sua aplicação, deverá dar 
entrada de suas contas no órgão respectivo, no prazo de 30 (trinta) dias.  
§ 1.º - Em caso excepcional, devidamente justificado, e mediante comunicação imediata ao 
Tribunal de Contas do Estado, poderá a autoridade competente, à qual estiver sujeito o 
responsável, conceder a êste razoável prorrogação de prazo fixado para entrega das contas.  
§ 2.º - Em caso de adiantamento único, em que o numerário seja entregue parceladamente, o 
responsável apresentará as contas da parcela recebida, observado o prazo fixado nêste artigo.  
Artigo 45 - O numerário correspondente aos adiantamentos deverá ficar depositado no Banco 
do Estado de São Paulo S.A, enquanto não aplicado.  
Capítulo IV 
Das Disposições Gerais  
Artigo 46 - Para os efeitos desta lei, a administração indireta compreende as autarquias e demais 
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entidades autônomas dotadas de personalidade juridica de direito público. 
Artigo 47 - A criação de fundos especiais despende de prévia autorização legal. 
Artigo 48 - O Poder Executivo, mediante decreto, observadas a legislação federal aplicável e as 
disposições especificas das leis estaduais que as tiverem instituido, poderá baixar normas gerais 
de contrôle financeiro para as sociedades de economia mista, as emprêsas públicas e outras 
entidades estaduais dotadas de personalidade juridica de direito privado, desde que as mesmas 
não prejudiquem a autonomia na gestão de seus recursos. 
Artigo 49 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, será expedido, 
pelo Poder Executivo, o seu regulamento. 
Artigo 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 51 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Luiz Francisco da Silva Carvalho - Secretário da Justiça 
Luis Arrôbas Martins - Secretário da Fazenda 
Onadyr Marcondes - Secretário de Economia e Planejamento, respondendo 
pelo Expediente da, Secretaria da Agricultura 
Eduardo Riomey Yassuda - Secretário dos Serviços e Obras Públicas 
Firmino Rocha de Freitas - Secretário dos Transportes 
Antônio Barros de Ulhôa Cintra - Secretário da Educação 
Hely Lopes Meirelles - Secretário da Segurança Pública 
José Felicio Castellano - Secretário da Promoção Social 
Raphael Baldacci Filho - Secretário do Trabalho, Indústria e Comércio 
Walter Sidnei Pereira Leser - Secretário da Saúde Pública 
Onadyr Marcondes - Secretário de Economia e Planejamento 
José Henrique Turner - Secretário de Estado - Chefe da Casa Civil, 
respondendo pelo Expediente da Secretaria do Interior 
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
José Henrique Turner - Secretário de Estado - Chefe da Casa Civil 
Hélio Lourenço de Oliveira - Vice-Reitor no exercício da Reitoria da U.S.P. 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, 16 de dezembro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Substituto 
 
LEI N. 10.320, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1968 
Dispõe sôbre os sistemas de contrôle interno da gestão financeira e orçamentária do Estado 
Retificações  
Artigo 2.º - V - onde se lê: ... agentes da administrações... 
Leia-se: ... agentes da administração... 
Artigo 12 - . 1.º - onde se lê: ... a despesa respectiva se distribuam... 
Leia-se: ... a despesa respectiva se distribua... 
§ 2.º - onde se lê: ... o piano de despesas cada um... 
Leia-se: ... o plano de despesa para cada um... 
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ANEXO III 
 
Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003 
Dispõe sobre a concessão de diárias aos servidores da Administração Centralizada e das 
Autarquias, bem como aos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá 
providências correlatas 
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - A concessão de diárias aos servidores da Administração Centralizada e das 
Autarquias, bem como aos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com o objetivo 
de indenizar despesas com alimentação e pousada, far-se-á de acordo as disposições deste 
decreto. 
§ 1º - Observados os princípios da moralidade e do estrito interesse do serviço público, a diária 
poderá ser concedida ao servidor ou policial militar que se deslocar temporariamente da 
respectiva sede, no desempenho de suas atribuições, na realização de diligência policial militar 
ou em missão ou estudo, dentro do País, relacionados com o cargo, a função-atividade, o posto 
ou a graduação que exerce. 
§ 2º - Para os fins deste decreto, sede significa o município onde o servidor ou policial militar 
tem exercício. 
§ 3º - Não será concedida diária: 
1. ao servidor ou policial militar removido ou transferido, durante o período de trânsito; e 
2. quando o deslocamento do servidor ou policial militar constituir exigência permanente do seu 
cargo, função-atividade, posto ou graduação. 
Artigo 2º - O valor da diária será calculado com base no valor da Unidade Fiscal do Estado de 
São Paulo - UFESP, fixado para o primeiro dia útil do mês devido, na seguinte conformidade: 
I - na importância correspondente a 9 (nove) UFESPs, para: 
a) ocupantes de cargos e funções-atividades para cujo provimento seja exigido diploma de nível 
universitário ou habilitação profissional correspondente; 
b) ocupantes de cargos e funções-atividades de direção; 
c) componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, ocupantes de postos de Coronel PM a 
Aspirante a Oficial PM; 
II - na importância correspondente a 7 (sete) UFESPs, para: 
a) ocupantes de cargos e funções-atividades não abrangidos pelo inciso anterior; 
b) componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, ocupantes de graduações de 
Subtenente PM a Aluno Oficial 1. CFO. 
Artigo 3º - Quando o deslocamento do servidor ou policial militar se der para uma das localidades 
a seguir mencionadas, o valor da diária, apurado na forma do artigo anterior, será acrescido da 
importância que lhe corresponder a: 
I - 100% (cem por cento), nos deslocamentos para o Distrito Federal ou Manaus - AM; 
II - 80% (oitenta por cento), nos deslocamentos para São Paulo - SP, Rio de Janeiro - RJ, Recife 
- PE, Belo Horizonte - MG, Porto Alegre - RS, Belém - PA, Fortaleza - CE ou Salvador - BA; 
III - 70% (setenta por cento), nos deslocamentos para as demais capitais de Estados; 
IV - 50% (cinqüenta por cento), nos deslocamentos para municípios com população igual ou 
superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes, desde que distantes pelo menos 70 kms (setenta 
quilômetros) do município-sede de exercício do servidor ou policial militar. 
Artigo 4º - Para o servidor ou policial militar integrante de equipe de apoio às viagens do 
Governador ou do Vice-Governador o valor da diária, apurado na forma do artigo 2º, quando for 
o caso com o acréscimo de que trata o artigo 3º deste decreto, será acrescido da importância 
que lhe corresponder a 25% (vinte e cinco por cento). 
(*) Redação dada pelo Decreto nº 48.580, de 1º de abril de 2004 Legislação do Estado 
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"Artigo 4º - Para o servidor ou policial militar integrante de equipe de apoio às viagens do 
Governador, da Primeira-Dama ou do Vice-Governador o valor da diária, apurado na forma do 
artigo 2º, quando for o caso com o acréscimo de que trata o artigo 3º deste decreto, será 
acrescido da importância que lhe corresponder a 25% (vinte e cinco por cento). 
Parágrafo único - Para fins de concessão do acréscimo previsto neste artigo não serão 
considerados os deslocamentos de integrante de equipe de apoio destinados a providências 
precursoras às viagens do Governador, da Primeira-Dama ou do Vice-Governador."; (NR) 
(*) Redação dada pelo Decreto nº 57.551, de 30 de novembro de 2011 (art.1º-nova redação 
para artigo) Legislação do Estado : 
"Artigo 4º - Para o servidor ou policial militar integrante de equipe de apoio às viagens do 
Governador, da Primeira-Dama ou do Vice-Governador o valor da diária, apurado na forma do 
artigo 2º, quando for o caso com o acréscimo de que trata o artigo 3º deste decreto, será 
acrescido da importância que lhe corresponder a 25% (vinte e cinco por cento). 
§ 1º - Para fins de concessão do acréscimo previsto neste artigo não serão considerados os 
deslocamentos de integrante de equipe de apoio destinados a providências precursoras às 
viagens do Governador, da Primeira-Dama ou do Vice-Governador. 
§ 2º - Em caso de comprovada necessidade de que os policiais militares mencionados na alínea 
"b" do inciso II do artigo 2º deste decreto se hospedem no mesmo local que a Autoridade 
apoiada, a base de cálculo para o pagamento de diárias será a mesma constante no inciso I do 
mesmo artigo.". (NR) 
Artigo 5º - As diárias serão concedidas por dia de deslocamento do servidor ou policial militar 
do respectivo município-sede de exercício nos termos do § 1º do artigo 1º deste decreto. 
§ 1º - Será concedida diária integral quando o deslocamento exigir pernoite fora da sede. 
§ 2º - Nas seguintes situações, serão concedidas diárias parciais com valores correspondentes 
às porcentagens a seguir indicadas, aplicadas sobre a importância apurada na forma do artigo 
2º, com os acréscimos de que tratam os artigos 3º e 4º deste decreto, quando for o caso: 
1. 50% (cinqüenta por cento), quando fornecido alojamento ou outra forma de pousada, em 
próprio do Estado ou de outro órgão ou entidade da Administração Pública; 
(*) Redação dada pelo Decreto nº 49.878, de 11 de agosto de 2005 Legislação do Estado 
"1. 50% (cinqüenta por cento), quando: 
a) fornecido alojamento ou outra forma de pousada, em próprio do Estado ou de outro órgão ou 
entidade da Administração Pública; ou 
b) fornecida pela Administração Pública a alimentação;". (NR) 
2. para indenizar despesas com alimentação quando o deslocamento não exigir pernoite fora da 
sede: 
a) 40% (quarenta por cento), quando o período de deslocamento for igual ou superior a 12 
(doze) horas; 
b) 20% (vinte por cento), quando o período de deslocamento for igual ou superior a 6 (seis) 
horas e inferior a 12 (doze) horas. 
3. para indenizar despesas com alimentação no dia de retorno à sede do servidor ou policial 
militar: 
a) 40% (quarenta por cento), quando a chegada de regresso à sede ocorrer a partir das 19 
(dezenove) horas; 
b) 20% (vinte por cento), quando a chegada de regresso à sede ocorrer a partir das 13 (treze) 
horas e antes das 19 (dezenove) horas. 
§ 3º - Para os fins da concessão das diárias parciais de que trata o item 2 do parágrafo anterior 
será considerado o horário da partida e o da chegada de regresso à sede do servidor ou do 
policial militar. 
§ 4º - Não será concedida diária quando fornecidos alojamento, ou outra forma de pousada, e 
alimentação pela Administração Pública. 
(*) Acrescentado pelo Decreto nº 61.397, de 4 de agosto de 2015 (art.1º) Legislação do Estado: 
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“§ 5º – Para fins do disposto no § 1º deste artigo, fica caracterizada como pernoite a 
permanência do servidor no local de destino da viagem até as 4 (quatro) horas do dia seguinte.”. 
Artigo 6º - O servidor ou policial militar que fizer jus a diária deverá apresentar ao superior 
hierárquico, até o terceiro dia útil após o regresso, relação circunstanciada das diárias vencidas, 
consignados os seguintes informes: 
I - nome e número da Cédula de Identidade (RG); 
II - unidade, serviços ou OPM a que pertence; 
III - cargo, função-atividade, posto ou graduação, e padrão, vencimentos, remuneração, salário 
ou referência; 
IV - local para onde se deslocou; 
V - motivo do deslocamento; 
VI - dia e hora da partida e da chegada de regresso à sede; e 
VII - número de diárias, especificados os dias de deslocamento. 
§ 1º - Da relação constará relatório circunstanciado onde ficará evidenciado: 
1. a ordem superior para o deslocamento; 
2. a justificativa do deslocamento; e 
3. a freqüência, atestada pelo chefe imediato. 
§ 2º - Nos casos de deslocamento da sede por períodos prolongados, a relação será enviada até 
o terceiro dia útil que se seguir a cada período de 30 (trinta) dias consecutivos de afastamento. 
§ 3º - Compete ao superior hierárquico do servidor ou policial militar, por despacho 
fundamentado, glosar as diárias indevidas. 
Artigo 7º - O pagamento da diária poderá ser antecipado, tendo em vista o prazo provável do 
afastamento, segundo a natureza e a extensão do serviço a ser realizado, podendo ser feito nas 
próprias unidades de despesa, desde que haja numerário para tanto. 
§ 1º - Nenhuma antecipação poderá ser de quantia superior a 30 (trinta) diárias. 
§ 2º - A prestação de contas far-se-á nos termos e condições estabelecidos no artigo anterior, 
informando-se ainda: 
1. a quantia recebida antecipadamente; e 
2. a diferença a receber ou a repor. 
Artigo 8º - Nenhum servidor ou policial militar poderá perceber, a título de diárias, quantia 
superior a 50% (cinqüenta por cento) de sua retribuição mensal. 
§ 1º - As autoridades competentes para autorizar os deslocamentos com direito a diárias deverão 
adotar as medidas cabíveis a fim de que seja observado o limite estabelecido neste artigo sob 
pena de responsabilidade funcional. 
§ 2º - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado, atendendo a absoluta 
necessidade de serviço dos órgãos ou unidades das respectivas Secretarias e Autarquias 
vinculadas e da Procuradoria Geral do Estado, poderão, excepcionalmente, autorizar o 
percebimento de diárias que ultrapassem o limite estabelecido neste artigo, respeitado o valor 
correspondente a 1 (uma) vez a retribuição mensal, desde que referentes a funcionários, 
servidores extranumerários, servidores regidos pela Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, e 
policiais militares. 
§ 3º - Na hipótese do previsto no parágrafo anterior, a autorização deverá ser previamente 
publicada no Diário Oficial do Estado, com indicação obrigatória de: 
1. nome, número da cédula de identidade (RG), cargo, posto ou graduação; 
2. localidade para onde se deslocará; 
3. motivos do deslocamento; 
4. número de diárias previsto. 
§ 4º - A autorização a que se refere o § 2º deste artigo será obrigatoriamente comunicada à 
Coordenadoria Estadual de Controle Interno - CECI, da Secretaria da Fazenda, até o dia 10 (dez) 
do mês seguinte, em formulário próprio definido por essa Coordenadoria. 
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Artigo 9º - Se no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro, ocorrer deslocamento do servidor 
ou policial militar de sua sede de exercício, por período superior a 120 (cento e vinte) dias, 
contínuos ou não, excetuados aqueles quando em missão ou estudo, deverá ser processada a 
transferência ou remoção de seu cargo, função-atividade, posto ou graduação, para a sede de 
exercício onde tenha permanecido por maior número de dias. 
Parágrafo único - A aplicação do disposto neste artigo fica condicionada à observância das 
normas legais e regulamentares sobre transferência ou remoção e, em especial, da legislação 
específica das carreiras, classes e séries de classes. 
Artigo 10 - Na contratação de pessoal sob o regime da legislação trabalhista, será obrigatória a 
inclusão de cláusula referente a diárias, nos termos deste decreto. 
Artigo 11 - É vedado conceder diária com o objetivo de remunerar outros encargos ou serviços. 
Artigo 12 - É vedado conceder gratificação pela prestação de serviço extraordinário ao servidor 
que perceber diária. 
Artigo 13 - O servidor ou policial militar que receber diária indevidamente ou em desacordo com 
as normas estabelecidas neste decreto, será obrigado a restituí-la de uma só vez, sujeitando-
se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei. 
Artigo 14 - O superior imediato do servidor ou policial militar responderá solidariamente pela 
legitimidade das informações constantes do relatório a que se refere o artigo 6º e, quando 
houver antecipação, da prestação de contas de que trata o artigo 7º deste decreto, sujeitando-
se à punição disciplinar, na forma da lei. 
Artigo 15 - A autoridade que conceder ou arbitrar diárias, em desacordo com as normas 
estabelecidas neste decreto, responderão, solidariamente com o servidor ou policial militar, pela 
reposição imediata da importância indevidamente paga, sujeitando-se, ainda, à punição 
disciplinar, na forma da lei. 
Artigo 16 - A Secretaria da Fazenda verificará, por intermédio do Departamento de Controle 
Interno, da Coordenadoria Estadual de Controle Interno, o exato cumprimento do disposto neste 
decreto e, se constatada a inobservância das condições e exigências nele determinadas, 
denunciará, incontinenti, o pagamento das importâncias indevidas à autoridade competente, a 
qual determinará a apuração da responsabilidade, instaurando procedimento administrativo 
cabível, se for o caso. 
Artigo 17 - A Corregedoria Geral da Administração verificará, por meio de correições, a 
regularidade da execução do disposto neste decreto e apurará a conduta funcional dos agentes 
públicos envolvidos nos procedimentos relativos a diárias, propondo sua responsabilização, 
quando for o caso. 
Artigo 18 - O Departamento de Controle Interno e a Corregedoria Geral da Administração 
manterão os Titulares das respectivas Pastas informados sobre suas ações no sentido de cumprir 
o disposto nos artigos 16 e 17 deste decreto. 
Artigo 19 - Os serviços de que tratam os artigos 16 e 17 deste decreto não excluirão os serviços 
correcionais ou de controle próprios existentes nos órgãos da Administração Centralizada e nas 
Autarquias. 
Artigo 20 - Para o cabal cumprimento dos artigos 16, 17 e 19 deste decreto os órgãos dos 
Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária manterão, sob sua guarda, pelo prazo de 
5 (cinco) anos, o relatório a que se refere o artigo 6º e, quando houver antecipação, a prestação 
de contas de que trata o artigo 7º deste decreto. 
Artigo 21 - Para os fins do inciso IV do artigo 3º deste decreto fica a Secretaria de Economia e 
Planejamento incumbida de publicar, mediante resolução do Titular da Pasta, relação dos 
municípios, existentes no País, com população igual ou superior a 200.000 (duzentos mil) 
habitantes. 
Parágrafo único - A resolução a que se refere este artigo deverá ser editada dentro do prazo de 
10 (dez) dias contados a partir da data da publicação deste decreto. 
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Artigo 22 - As disposições deste decreto aplicam-se, nas mesmas bases e condições, conforme 
a categoria em que se enquadrarem: 
I - aos servidores da Estrada de Ferro Campos do Jordão; e 
II - aos integrantes de equipe de apoio às viagens do Governador ou do Vice-Governador, não 
pertencentes à Administração Centralizada ou a Autarquias, que estiverem ou vierem a ser 
colocados à disposição da Casa Civil. 
(*) Redação dada pelo Decreto nº 48.580, de 1º de abril de 2004 Legislação do Estado 
"II - quando não pertencentes à Administração Centralizada ou a Autarquias: 
a) aos integrantes de equipe de apoio às viagens do Governador, da Primeira-Dama ou do Vice-
Governador, que estiverem ou vierem a ser regularmente colocados à disposição da Casa Civil; 
b) aos servidores ou empregados que estiverem ou vierem a ser regularmente colocados à 
disposição de Secretarias de Estado, de outros órgãos da Administração Centralizada ou de 
Autarquias.". (NR) 
Artigo 23 - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações 
consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 24 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, em especial: 
I - o Decreto nº 28.962, de 3 de outubro de 1988; 
II - o Decreto nº 34.664, de 26 de fevereiro de 1992. 
Palácio dos Bandeirantes, 2 de dezembro de 2003 
GERALDO ALCKMIN 
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ANEXO IV 
 
Resolução SPDR 09, de 17-11-2011 
Dispõe sobre a relação de municípios do Brasil com população igual ou superior a 200.000 
habitantes, para efeito de pagamento de diárias.  
O Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, à vista do que dispõe o artigo 21 do 
Decreto 48.292, de 2 de dezembro de 2003, sobre a concessão de diárias aos servidores da 
administração centralizada, das autarquias e aos componentes da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo, resolve:  
Artigo 1º - A tabela a seguir relaciona os municípios do País com população igual ou superior a 
200.000 habitantes, de acordo com a Sinopse do Censo Demográfico 2010, segundo os 
municípios e publicadas pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e estatística e 
disponibilizados no sítio da instituição na internet.    
Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO V 
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ANEXO VI 
 
Comunicado Conjunto CGE/DDPE/DFE nº 01/2012 
OS Diretores da Contadoria Geral do Estado, do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado 
e do Departamento de Finanças do Estado, no uso de suas atribuições e visando fixar orientação 
acerca dos procedimentos a serem adotados no que se refere a aplicação das normas 
estabelecidas na Resolução nº 3.402, de 06 de setembro de 2006 e Resolução nº 3.424, de 21 
de dezembro de 2006 emitidas pelo Banco Central do Brasil acerca da chamada “conta salário”, 
comunicam que a partir de janeiro/2012 o servidor poderá optar por essa funcionalidade junto 
ao Banco do Brasil, observadas as orientações abaixo:  
1. O Banco do Brasil à vista de manifestação formal do servidor junto à agência bancária 
habilitará a sua conta corrente em conta salário, mantendo o mesmo número da conta corrente 
atual.  
2. Não é necessária a abertura da conta salário pelo empregador para os servidores públicos, 
pois o Governo de São Paulo já possui o contrato que vigora até 2014;  
3. O servidor que desejar ativar a funcionalidade da conta salário deverá tratar diretamente com 
a agência do Banco do Brasil, onde possui sua conta;  
4. O servidor que habilitar a conta salário deixará de ter os benefícios da conta corrente, 
passando a usufruir somente dos benefícios da conta salário (movimentação por cartão 
magnético ou cheque avulso, emissão de extratos bancários, saques limitados, etc).  
5. A conta salário dá a possibilidade do servidor solicitar a transferência mensal programada de 
seus vencimentos/proventos para outro banco, a partir de formalização junto à agência do Banco 
do Brasil;  
6. A conta salário não permite, dentre outros, o crédito/ depósito de outras fontes (como por 
exemplo, o pagamento de diárias), não autoriza outro titular (conta conjunta), não permite a 
realização de pagamentos a pessoas jurídicas, não dá direito a cheque especial e os recursos 
depositados somente podem ser movimentados pelo beneficiário;  
7. O servidor que por algum motivo recebe outros créditos do Estado (Exemplo: Diárias) por 
meio do SIAFEM/SP, deverá manter a modalidade de conta corrente no Banco do Brasil para 
esses créditos. Não será permitida a utilização de contas de outros bancos para o recebimento 
desses créditos.  
8. O servidor que desejar manter a funcionalidade de conta corrente como hoje vem utilizando, 
não precisará manifestar-se perante o empregador ou o banco;  
9. Ao Servidor que mantiver a sua “conta corrente” no Banco do Brasil poderá solicitar a 
transferência dos valores creditados de salário, para qualquer outro Banco sem nenhum custo 
por este serviço, desde que tal opção seja previamente formalizada na agência do Banco do 
Brasil.  
10. Outras regras ou restrições deverão ser verificadas junto ao Banco do Brasil ou por meio do 
telefone 0800 729 0722. 
*DOE DE 17/01/2012 – pág. 20 
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ANEXO VII 
 
Resolução SF 36, de 28 de março 2016 
Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Secretaria da Fazenda, e dá providências 
correlatas 
O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições previstas no Decreto 52.833, de 24-03-
2008, tendo em vista o Decreto 48.292, de 02-12-2003, e a orientação traçada pela Procuradoria 
Geral do Estado mediante Parecer PA 93/2015, objetivando a redução e otimização das despesas 
de custeio, considerando o caráter eventual e excepcional das despesas com diárias, resolve: 
Artigo 1º - Ficam disciplinadas, no âmbito da Secretaria da Fazenda, nos termos desta 
Resolução, as concessões de diárias, de forma subsidiária às normas legais que as regulam, em 
especial o Decreto 48.292, de 2 de dezembro de 2003 e suas alterações. 
Artigo 2º - Tendo em vista o fornecimento de créditos, na forma de cartão magnético, para 
aquisição de alimentos de consumo imediato em estabelecimentos comerciais, não haverá 
pagamento de diárias para deslocamento sem pernoites, ressalvado o disposto nos artigos 7º e 
8º desta Resolução. 
Artigo 3º - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento da diferença entre o valor da diária e 
o valor relativo ao crédito para aquisição de alimentos preparados para consumo imediato em 
estabelecimentos comerciais, por falta de amparo legal. 
Artigo 4º - O limite de 120 (cento e vinte) dias de deslocamentos, contínuos ou não, previsto no 
artigo 9º, do Decreto 48.292/2003, não impede que sejam pagas ao servidor diárias em 
quantidade superior a tal limite. 
Artigo 5º - Compete aos dirigentes planejar os deslocamentos dos servidores vinculados à sua 
unidade de maneira a que cada deslocamento não ultrapasse o limite de horas correspondente 
à jornada de trabalho do respectivo servidor, bem como evitar, sempre que possível, saídas 
tardias que gerarão pernoite, a fim de evitar dispêndios com pagamentos de diárias com 
pernoite. 
Artigo 6º - O servidor que requerer a concessão de diárias deverá informar os seguintes dados 
no campo “Detalhamento do Motivo” do “Sistema de Diárias”, disponível na Intranet: 
I - descrição sumária do objetivo do serviço/evento; 
II - indicação do local onde o serviço/ evento será realizado; 
III - período do afastamento, horário do início e final do evento; 
IV - que o município para onde se deslocará não tem estabelecimentos credenciados para uso 
do cartão magnético a que se refere à Resolução SF 71, de 4 de novembro de 2013, alterada 
pela Resolução SF 59, de 8 de setembro de 2015, à vista da “Relação de Credenciados”, 
disponível no Portal da Coordenadoria Geral de Administração, 
http://etc.intra.fazenda.sp.gov.br/sites/noticiascga/default.aspx ou junto à empresa contrata. 
Artigo 7º - O servidor fará jus a diária quando ocorrer deslocamento sem pernoite para Município 
em que não existam estabelecimentos credenciados que permitam a utilização do cartão 
alimentação, observados o disposto no item 2 do §2º e o §3º, ambos do artigo 5º do Decreto 
48.292/2003. 
Parágrafo Único – A liberação do pagamento ficará condicionada a prévia verificação das 
informações a que se refere o inciso IV, do artigo 6º desta Resolução. 
Artigo 8º - As diárias serão aprovadas pelo dirigente da unidade a que pertencer o servidor ou 
a quem tenha sido delegada competência. 
Artigo 9º - As diárias recebidas a maior e/ou as recebidas e não utilizadas por motivo de 
cancelamento do evento serão restituídas pelo servidor, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
data de retorno à sede ou do respectivo cancelamento. 
Artigo 10 - Será devido o valor da diária nos termos do artigo 3º do Decreto 48.292/2003, no 
deslocamento temporário e sem pernoite para localidades fora do Estado de São Paulo, com 
prejuízo, no período, do valor correspondente ao crédito destinado à aquisição de alimentos de 
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consumo imediato em estabelecimentos comerciais. 
Artigo 11 - Casos excepcionais serão submetidos à deliberação do Secretário da Fazenda, através 
da Coordenadoria Geral de Administração, após manifestação do ordenador de despesa da 
unidade. 
Artigo 12 - O descumprimento das normas estabelecidas nesta Resolução implicará na devolução 
ao erário do valor indevidamente recebido, nos termos do artigo 147 da Lei 10.261, de 28-10-
1968 e alterações. 
Artigo 13- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO VIII 
(MODELOS DE PLANILHAS) 
 
1) 9 UFESP’s  
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2) 7 UFESP’S   
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ANEXO IX 
 
MODELO DE FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA ANTECIPADA 
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ANEXO X 
 
MODELO DE MEMO PARA PAGAMENTO DE DIÁRIAS ACIMA DO LIMITE REGULAMENTAR 
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ANEXO XI 
 
PARECER SAA/CJ N° 255/2017   
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ANEXO XII 
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